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'copam.editais' <copam.editais@ijui.rs.gov.br>, 'Setor de Compras'
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Copia

Prezados senhores

Viemos mui respeitosamente solicitar a este departamento de compras municipais esclarecimentos referentes a
tomada de precos 01/2020, que tem por objeto uma reforma elétrica e implementac¢do de subestacdo para a escola
IMEAB de ljui.

No item 7.1.4 alinea “b” do presente edital este solicita que a empresa possua registro no CREA bem como que o
profissional responsavel técnico desta empresa apareca na certiddo de pessoa juridica da empresa, mas nao classifica
qual a titulacdo exigida para este profissional.

Como o item de maior valor do objeto trata de instalagdes elétricas, e dentro desta temos também uma subestacdo
de Media Tensao item este que Engenheiros civis ndo sdo habilitados para execucao, e é uma exigéncia do DEMEI a
emissdao de uma ART de execuc¢do por um profissional de engenharia elétrica, acreditamos que a exigéncia é de que a
empresa seja registrada no CREA e tenha em seu registro um profissional Engenheiro Eletricista como responsavel
técnico, porém gostariamos de confirmar esta informacao.

Em obras deste tipo que ja executamos em outros municipios a exigéncia é sempre de que a empresa possua em seu
quadro tanto engenheiro eletricista como engenheiro civil, uma vez que a subestacdo é composta também por uma
cabine que para ser liberada pelo DEMEI necessita que seja apresentada além da ART do engenheiro eletricista,
também uma ART do engenheiro civil responsavel por esta obra.

Nossa segunda duvida é referente a falta de exigéncia nos edital do municipio de ljui de CAT (Certiddes de Acervo
Técnico) os quais sdo exigidos em todos editais das demais prefeituras da regido menos aqui em nosso municipio.

Acreditamos que atualmente o nimero de empresas devidamente regulamentadas para participar de licitacGes e com
profissionais com aptiddes certificadas por meio de CATs em nosso estado é muito grande e esta exigéncia se inclusa
nos editais acaba tornando o processo seletivo mais exigente e garantindo principalmente para o municipio contratos
com mais seguranga por meio de empresas devidamente qualificadas e com experiéncia comprovada em obras
compativeis com o objeto licitado.
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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO EMITIDO PELA EMPRESA
ESTRUTURAR ENGENHARIA ELETRICA

DO QUESTIONAMENTO

Prezados senhores

Viemos mui respeitosamente solicitar a este
departamento de compras municipais esclarecimentos
referentes a tomada de pregos 01/2020, que tem por
objeto uma reforma elétrica e implementagdo de
subestacdo para a escola IMEAB de ljui.

No item 7.1.4 alinea “b” do presente edital este solicita
que a empresa possua registro no CREA bem como que
o profissional responsavel técnico desta empresa
aparega nha certidao de pessoa juridica da empresa, mas
ndo classifica qual a titulagdo exigida para este
profissional.

Como o item de maior valor do objeto trata de
instalagbes elétricas, e dentro desta temos também uma
subestacdo de Media Tenséo item este que Engenheiros
civis ndo sdo habilitados para execugdo, e é uma
exigéncia do DEMEI a emissdo de uma ART de
execugdo por um profissional de engenharia elétrica,
acreditamos que a exigéncia é de que a empresa seja
registrada no CREA e tenha em seu registro um
profissional Engenheiro Eletricista como responsavel
técnico, porém gostariamos de confirmar esta
informacéao.

Em obras deste tipo que ja executamos em outros
municipios a exigéncia é sempre de que a empresa
possua em seu quadro tanto engenheiro eletricista como
engenheiro civil, uma vez que a subestagdo é composta
também por uma cabine que para ser liberada pelo
DEMEI necessita que seja apresentada além da ART do
engenheiro eletricista, também uma ART do engenheiro
civil responsavel por esta obra.

Nossa segunda duvida é referente a falta de exigéncia
nos edital do municipio de ljui de CAT (Certidées de
Acervo Técnico) os quais séo exigidos em todos editais
das demais prefeituras da regido menos aqui em nosso
municipio.

Acreditamos que atualmente o numero de empresas
devidamente regulamentadas para participar de
licitagbes e com profissionais com aptidées certificadas
por meio de CATs em nosso estado é muito grande e
esta exigéncia se inclusa nos editais acaba tornando o
processo  seletivo mais exigente e garantindo
principalmente para o municipio contratos com mais



seguranga por meio de empresas devidamente
qualificadas e com experiéncia comprovada em obras
compativeis com o objeto licitado.

Att
DA RESPOSTA
E certo que, em se tratando de contratos administrativos que envolvem
servicos de engenharia, a Administracdo Publica deve exigir a comprovagdo do
registro perante o Crea do responsavel técnico e da sociedade a ser contratada.

A Lei das licitagdes - 8.666/93. em seu art. 30, dita que a documentagao
relativa a qualificagdo técnica limitar-se-a a: | — registro ou inscricdo na entidade
profissional competente, o que, esta devidamente disposto em nosso edital, vejamos:

714 A documentagdo relativa @ QUALIFICACAO
TECNICA consistira em:

a) Prova do registro ou inscricdo do licitante na
entidade profissional competente compativel com o
objeto desta licitagao; (Grifo nosso)

E valido recordar que a capacidade técnica a ser comprovada nos certames
licitatérios divide-se em capacidade técnico-operacional e capacidade técnico-
profissional. O acdérdao 1.332/2006 do Plenario do TCU diferencia bem as duas
espécies:

A qualificagdo técnica abrange tanto a experiéncia
empresarial quanto a experiéncia dos profissionais que
irdo executar o servico. A primeira seria a capacidade
técnico-operacional, abrangendo atributos proprios da
empresa, desenvolvidos a partir do desempenho da
atividade empresarial com a conjugagdo de diferentes
fatores econdmicos e de uma pluralidade de pessoas. A
segunda é denominada capacidade técnico-profissional,
referindo-se a existéncia de profissionais com acervo
técnico compativel com a obra ou servigo de engenharia
a ser licitado.

E sabido que a Lei ndo proibe requisitar a comprovacado de capacidade técnico
profissional devendo ser apresentada com o registro do CREA.

A conjugagéao do inc. Il do art. 30 da Lei 8666/93 e o texto final de seu §1°
(apds os vetos presidenciais) indicam que a comprovagao da capacitagcao técnico-
profissional dependera de registro nas entidades profissionais competentes.

Por meio da Resolucao 1.025/2009, o Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia (Confea), que tem competéncia para regulamentar os procedimentos
relacionados a Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) e Certiddao de Acervo
Técnico (CAT), “indica que ser o atestado do Crea o documento apto a fazer prova da
capacidade técnica do profissional, mas ndo da empresa licitante.” (TCU. Acoérdao
655/2016 — Plenario).



O Manual de Procedimentos Operacionais do Crea, por sua vez, esclarece de
forma expressa, que “o atestado registrado no Crea constituira prova da capacidade
técnico-profissional para qualquer pessoa juridica desde que o profissional citado na
CAT: (...) e que o Crea néo emitirda CAT em nome da pessoa juridica contratada para
prova de capacidade técnico-operacional por falta de dispositivo legal que o autorize a
fazé-lo”.

Portanto, a capacidade técnico-profissional dos licitantes podera ser exigida
com a comprovagao de seu registro junto ao Crea.

Por outro lado, diante da falta de previsao legal e regulamentar, ndo é possivel
exigir que os licitantes comprovem sua capacidade técnico-operacional por meio de
atestados registrados no CREA ou que os atestados necessariamente estejam
acompanhados de ART do engenheiro que acompanhou o servico.

Vale observar, que esse também é o entendimento do Tribunal de Contas da
Unido sobre a matéria, representado pelo Acérdao 128/2012 — 22 Camara e o recém-
publicado Acdérdao 655/2016 do Plenario:

Recomendar a UFRJ que exclua dos editais para
contratagdo de empresa para a execugao de obra de
engenharia a exigéncia de registro no CREA dos
atestados para comprovagao da capacitagao técnica
operacional das licitantes, tendo em conta a
recomendacgdo inserta no subitem 1.3 do Capitulo IV
combinado com o subitem 1.5.2 do Capitulo Il do
Manual de Procedimentos Operacionais para aplicagao
da Resolugdo CONFEA n° 1.025/2009, aprovado pela
Decisdo Normativa CONFEA n° 085/2011”. (Acordao
128/2012 — 22 Camara)

Dar ciéncia ao Municipio de ltagiba/BA, de modo a
evitar a repeticdo das irregularidades em futuros
certames patrocinados com recursos federais, de que:
(...) 9.4.2. a exigéncia de comprovacao de aptidao
técnica devidamente registrada junto ao CREA,
dando conta de que a empresa interessada ja
desenvolveu servigos idénticos/semelhantes ao previsto
no objeto do edital, contraria a Resolugao 1.025/2009 do
Confea e o Acorddo 128/2012 — TCU — 22 Cémara;
(Acérdao 655/2016 do Plenario) (Grifo nosso).

Em fevereiro de 2017, foi publicado o Acérddao 205/2017 que confirma o
entendimento do Plenario do TCU no sentido de configurar falha a “exigéncia de
registro e/ou averbacao de atestado da capacidade técnica-operacional, em nome da
empresa licitante, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia —
Crea, 0 que nao esta previsto no art. 30, § 3° da Lei 8.666/1993, que ampara a
exigéncia do referido atestado, contida no item 8.7.2 do instrumento convocatério, e



contraria a Resolugdo Confea 1.025/2009 e os Acdérdaos 128/2012-TCU-22 Camara e
655/2016-TCU-Plenario”.

E, em dezembro de 2017, foi publicado o Acérdao 10362/2017-22 Camara que
apontou como irregularidade a exigéncia de “certiddo de acervo técnico da licitante
registrada no CREA-CE, para efeito de habilitagcdo, uma vez que a exigéncia de
registro ou visto no CREA do local de realizagdo da obra licitada somente dar-se-a no
momento da contratagao”.

Em suma, para a qualificagdo técnico-operacional, seguindo o entendimento
exposto pelo CONFEA em seu Manual de Procedimentos Operacionais e pelo TCU no
citado Acérdao, nao é possivel exigir o registro do atestado junto ao CREA.

Desta forma, conclui-se que o presente edital esta cumprindo com o que dispde
a Lei das licitagbes, quando das exigéncias permitidas, cumprindo assim com os

principios basilares da Lei.

ljui/RS, 31 de janeiro de 2020.

Priscila Maurer Leviski
Diretora da COPAM



